
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  N.º  0015053-50.2014.815.2002  –  7ª  Vara  Criminal  da
Capital/PB
RELATOR: José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Joselito da Trindade Sousa
ADVOGADO: José Fernando Gomes Correia (OAB/PB 15.372)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE
USO  PERMITIDO.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
INCONFORMISMO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
AUSÊNCIA DE PROVAS. INOCORRÊNCIA. AUTORIA
E  MATERIALIDADE  DEMONSTRADAS.  CRIME  DE
MERA CONDUTA E PERIGO ABSTRATO.  REDUÇÃO
DA  REPRIMENDA  PARA  O  MÍNIMO  LEGAL.
ACOLHIMENTO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  EM
SUA  MAIORIA  FAVORÁVEIS.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO

1.  Restando  comprovado  que  as  munições  para
arma  de  uso  permitido  foram  apreendidas  na
residência do réu, elemento constitutivo do crime de
posse irregular de munições,  configura-se o ilícito
disposto no art. 12 da Lei n° 10.826/2003 – Estatuto
do Desarmamento.

2.  O tipo penal  em tela  é considerado crime de
perigo abstrato e de mera conduta, de sorte que,
para a sua consumação, basta que o agente esteja
portando ou na posse de munição e/ou arma de
fogo, sendo irrelevante a demonstração de perigo
real para a configuração do delito.

3. Quanto à dosimetria da pena, cabível a alegação
da defesa ao postular a redução da pena-base ao
mínimo legal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal acima identificados;
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo.

RELATÓRIO

Perante  a  7ª  Vara  Criminal  da  Capital/PB,  Pedro  Lúcio
Bezerra Sereno e Joselito  da Trindade Sousa,  devidamente qualificados  nos
autos,  foram  denunciados como incurso nas condutas típicas previstas nos
arts. 12, caput, da Lei n° 10.826/03 (fls. 02/04).

Narra a inicial que em 06/03/2014, os denunciados foram
presos  em  flagrante  delito  por  possuírem  no  interior  do  estabelecimento
Halcon, de propriedade do primeiro denunciado, uma espingarda, marca Boito,
calibre 12, nº 766315; um revólver, marca Amadeo Rossi AS, calibre 32, nº
1637; nove munições, calibre 32, sendo oito não deflagrada e uma percuita e
não deflagrada; oito munições, calibre 12 não deflagradas, de uso permitido,
sem autorização e em desacordo com a determinação  legal e regulamentar,
fato ocorrido na empresa Halcon, situada na Av: Chesf, s/n, Distrito Industrial.

Consta na peça acusatória que policiais militares sairam em
diligência, após denúncia feita perante o CIOP de que na empresa Halcon   lá
havia armas e que estavam fazendo disparos. No dia e hora mencionados, ao
fazerem ronda próximo a empresa Harcon, os policiais abordaram o segundo
denunciado, Joselito da trindade Sousa, que confessou a existência das armas
no interior da empresa.

 Ato contínuo, os policiais solicitaram a presença do dono da
empresa,  Pedro  Lùcio  Bezerra  Sereno,  logo  após  sua  chegada,  foram
encontradas as armas supramencionadas, as quais encontrava-se dentro de um
guarda-roupa, momento em que, os denunciados foram presos em flagrante.

Consta ainda, que o proprietário  da empresa Pedro Lúcio
Bezerra Sereno confessou em seu interrogatório perante a autoridade policial
que é proprietário das mencionadas armas e que as mesmas eram utilizadas
para garantir a segurança da empresa Halcon.

Proposta a suspensão do processo quanto ao acusado Pedro
Lúcio Bezerra Sereno, considerando que o mesmo preenchia os requisitos  do
art.  89  da  Lei  8.099/95,  foi  homologado  por  sentença  e  determinada  a
suspensão do processo pelo prazo de 02 (dois) anos (fl.87).

Concluída a instrução processual,  o MM. Juiz  sentenciante
julgou procedente a denúncia para condenar o réu Joselito da Trindade Souza
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nas penas do art. 12 da Lei n° 10.826/03, a uma pena definitiva de 02 (dois)
anos de detenção em regime aberto e  70 (setenta) dias multa.

 Nos termos do art. 44 do CP, substituiu a pena privativa de
liberdade  por  2 (duas)  restritivas  de direito,  nas modalidades  prestação  de
serviços à comunidade, e prestação pecuniária  no valor  de 01 (um) salário
mínimo. (fls. 122-127).

Inconformado, o réu apelou, almejando, em suas razões, a sua
absolvição,  por  ausência  de  provas  para  condenação.  Alternativamente,
requereu a redução da pena corporal para o mínimo legal, por ser primário e
possuir bons antecedentes (fls. 130/139).

Ofertadas  as  contrarrazões  do  Ministério  Público,  pelo
desprovimento do recurso(fls. 144/147).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer, opina pelo provimento parcial do recurso, notadamente, para que seja
reduzida a pena de multa para 15 (quinze) dias-multa (fls. 177/183).

É o relatório.

VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento  do  recurso,  verifica-se  que  eles  estão  presentes,  sobretudo
quanto aos requisitos da  tempestividade, eis que interposto dentro do prazo
legal de 5 (cinco) dias  (art.  593,  caput,  do CPP), e  adequação,  além não
depender de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à
Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

                            1. DO MÉRITO:

1.1. DA ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS:

A pretensão recursal consubstancia-se para que o apelante
seja  absolvido  das  imputações  que  lhe  são  atribuídas  na  denúncia,  ao
argumento  de  que  não  há  provas  suficientes  para  condená-lo,  diante  da
imprecisão dos depoimentos testemunhais, que não tinha a posse das armas
mencionadas, nem residia no local onde as mesmas foram encontradas.
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Não há como acolhê-la, vejamos:

Da  análise  do  álbum  processual,  dessume-se  que   os
policiais  militares,  em  cumprimento  a  mandado  de  busca  e  apreensão,
encontraram no interior da casa do apelante, mais exatamente, dentro de um
guarda-roupas,  as  munições  já  anteriormente  descritas,  ocasião  em  que,
prenderam-no  em flagrante.

A verdade material a positivar a existência do delito reputa-
se cristalina,  espelhada na prova técnica consistente no Auto de Prisão em
Flagrante  (06/09),  Auto  de  Apresentação  e  Apreensão  (fls.  12),  Exame  de
Eficiência de Disparo de Arma de Fogo (105/108), além das declarações das
testemunhas inquiridas.

A  autoria  do  ilícito  é  revelada  por  um  conjunto  de
circunstâncias e indícios irretorquíveis, que vão, desde o estado flagrancial, até
os informes testemunhais colacionados aos autos, os quais são uníssonos ao
afirmar  que  foram  apreendidas  diversas  munições  de  uso  permitido  na
residência  do  réu,  constituindo,  com isso,  a  robustez  de  provas  da  autoria
delitiva. 

O próprio réu, tanto na fase policial, como judicial, admitiu
que sabia da existência das mencionadas armas. Vejamos:

 Joselito  da trindade Souza – esfera policial  (fl.
96):“(...) Confirma que é funcionário da empresa
HALCON e que o revólver CAL.32, assim como a
aespringarda  cal.  12  e  munições,  são  de
propriedade da própria empresa, que pertence ao
Sr.  PEDRO  LÚCIO  BEZERRA  SERENO.  Diz  que
quem  autorizou  a  entrada  dos  policiais  foi  o
porteiro da empreza HALCON, o qual só conhece
pela alcunha de CEGUINHO. Diz que reside em um
imóvel no interior da empresa HALCON e que as
armas supracitadas estavm no seu quarto, dentro
do seu próprio guarda-roupas (...)”.

Em juízo, apesar de apresentar versão diferente, o acusado
confessa a ciência das mencionadas armas.

Joselito  da  trindade  Souza  –  Em  Juízo  -  (fl.
96):“(...) Que não é verdadeira a acusação; Que
ainda trabalha na empresa; Que seu chefe é o SR.
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Pedro;  Que  a  arma  é  do  proprietário;  Que  as
armas  estavm  em  um  quarto;  Que  sabia  onde
estava; Que era para segurança da empresa; Que
não tem vigia; Que quem fazia a segurança era
José Roberto, o vigia; Que morava na casa vizinha
a que foram encontradas as armas; Que a casa
onde foram encontradas as armas,  quem fica lá
são uns caminhoneiros (…) Que nunca morou na
casa que estavam as armas; Que falou  para  os
policiais  que uma das armas era sua, pois  ficou
nervoso; Que sob pressão as vezes mente (...)”. 

Corrobora ainda, as informações trazidas pelas testemunhas
conforme demonstrado:

Luiz Augusto François Laroche – Policial Militar que
efetuou a prisão do acusado ( mídia de fl.  71):
“(...)  Que  o  réu  mora  e  trabalha  na  empresa
Halcon. Que o abordou; Que ao interrogá-lo, o réu
afirmou  que  tinhas  as  armas;  Que  o  dono  da
empresa também afirmou que havia arma; Que ao
entrar na residência, dentro da empresa e onde o
réu reside,  foram encontradas as armas; Que o
acusado assumiu o revólver e que a espingarda
era do dono da empresa. Que o ´reu disse que
morava na casa onde foram encontradas as armas
e que estava a esposa e o filho do acusado; Que
as armas estavam na cômoda (...)”.

Thiago Moura Borges  Policial Militar que efetuou a
prisão do acusado ( mídia de fl. 71):  “(...) Que
abordou o réu; Que indagou o acusado a respeito
do armamento e o mesmo disse que havia armas,
entretando  só  entraria  com  mandado;  Que  o
proprietário  da  empresa  apareceu  e  falou  que
tinha comprado uma espingarda para segurança
da propriedade; Que o proprietário  falou que as
armas  estavam  na  residência  do  acusado,  na
Fábrica;  Que  o  proprietário  permitiu  a  entrada
para  que  fossem até  a  residência  e  recolher  a
espingarda;  Que  quando  o  acusado  abriu  o
guarda-roupa,  dentro  da  casa,  ele  entregou  a
espingarda;  Que  também  viu  munições,  entaõ
perguntou  onde  estaria  o  revólver;  Que  o  réu
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abriu  outro  compartimento  do  guarda-roupa  e
entregou  o  revólver;  Que  a  arma  estava
municiada; Que o acusado assumiu a propriedade
do revólver e o dono da empresa a da espingarda;
Que  não apresentou porte,  posse  nem registro;
Que tem certeza que as armas foram encontradas
na casa do réu, inclusive, estavam os filhos e a
esposa na residência”.

Ora, não pairam dúvidas nos autos de que o proceder  do
censurado se amolda ao preceito proibitivo expresso no art. 12 (posse ilegal de
arma de fogo de uso permitido)da Lei nº 10.826, de 22.12.2003 – Estatuto do
Desarmamento, não havendo como afastar-se sua condenação, pois as citadas
armas e munições estavam, irregularmente, guardadas em sua residência.

Os delitos de posse de arma e munições são classificados
como de perigo abstrato,  ou seja,  o perigo é presumido, tendo em vista a
simples infringência da norma. Nesse diapasão o legislador penal antecipa a
barreira de proteção legal, não exigindo a lesão ou o perigo concreto de lesão
ao bem jurídico protegido. 

Destaca-se a jurisprudência:

“APELAÇÃO-CRIME.  POSSE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO.  A  posse  ilegal  de  arma  de  fogo  é
considerada delito de perigo abstrato, não sendo
necessária a ocorrência de resultado naturalístico
para sua consumação. Basta a mera conduta de
possuir  arma  de  fogo  em  desacordo  com
determinação  legal  para  violar  o  bem  jurídico
tutelado.  Condenação  mantida.  Pena  alterada.
Apelo  parcialmente  provido.  Unânime”.  (TJRS  -
Apelação  Crime  Nº  70058217019  –  Rel.  Des.
Aristides  Pedroso  de  Albuquerque  Neto  –  DJ:
27/03/2014)”.

Como se vê, o delito de “posse irregular” se constitui nas
hipóteses em que o agente possui ou mantém sob sua guarda arma de fogo,
acessório ou munição, em desacordo com determinação legal ou regulamentar,
e esse fato ocorre no interior de sua residência ou domicílio ou em dependência
destes, ou no local de trabalho, impondo a lei a peculiar condição de que seja o
indivíduo  o  titular  ou  responsável  legal  do  estabelecimento  ou  empresa,
valendo ressaltar que, para possuir o artefato, é necessário o certificado de
registro de arma de fogo, expedido pela Polícia Federal, o qual autorizaria o seu
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proprietário a manter o instrumento exclusivamente nos locais já mencionados,
segundo a prescrição do art. 5º, caput, da Lei nº 10.826/03, com a redação dada
pela Lei nº 10.884/04.  É o caso dos autos.

Dessa forma, não há que se falar em ausência de provas para
condenação, eis que restou amplamente demonstrada a materialidade e autoria
da conduta ilícita disposta no art. 12 da Lei n° 10.826/2003.

DA REDUÇÃO DA PENA:

Ao  final,  em  suas  razões  recursais,  alternativamente,  o
apelante pleiteia pela redução da pena corporal para o mínimo legal, por ser
primário e possuir bons antecedentes.

Tal pleito, merece prosperar. Vejamos:

Antes de proceder a análise da aplicação da pena, mister
transcrever a capitulação do tipo penal do art. 12 da Lei n° 10.826/2003, para
daí  se  deter  na  quantificação  legal  com base  nas  suas  respectivas  balizas
punitivas (mínima e máxima):

“Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de
fogo,  acessório  ou munição,  de uso permitido,  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar,
no interior de sua residência ou dependência desta,
ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o
titular ou o responsável legal do estabelecimento ou
empresa:
Pena  –  detenção,  de  1  (um)  a  3  (três)  anos,  e
multa.”

Assim,  ao  perlustrar  a  dosimetria  da  pena  formulada  na
sentença  de  fls.  122-127,  bem  ainda,  o  quadro  sócio-delitivo  do  acusado
disposto  nos  autos,  vejo  que  o  MM Juiz  singular  incorreu,  data  venia,  em
equívoco que contribuiu para exagerar o quantum punitivo da pena base.

As circunstâncias judiciais sopesadas foram, em sua maioria,
favoráveis ao apelante.  Ademais,  resta demonstrado que o dono da empresa
confessou  ser  o  proprietário  das  armas  apreendidas,  no  que  sua  pena  base
deveria ter sido fixada no mínimo legal, razão por que, passo a proceder à correção
da  aplicação  da  reprimenda, reajustando  a  pena  basilar  em  1  (um)  ano  de
detenção e 10 (dez) dias-multa.
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Por  conseguinte,  diante da ausência  de outras atenuantes
ou,  ainda,  de  agravantes,  bem  como  de  outras  causas  de  aumento  ou
diminuição de pena, torno a punição definitiva em 1 (um) ano de reclusão, em
regime inicial aberto e 10 (dez) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos) do
salário mínimo vigente à época dos fatos.

Nos termos do art. 44 do CP, substituiu a pena privativa de
liberdade por 1 (uma) restritiva de direito, na modalidade prestação de serviços
à comunidade.

Ante todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso,
para, mantida a condenação, reformar a sentença tão-somente na parte da
aplicação da pena, no sentido de impor ao réu Joselito da trindade Sousa a
pena definitiva de 1 (um) ano de detenção, em regime inicial aberto e 10 (dez)
dias-multa  à  razão  de  um trigésimo  do  salário  mínimo à  época  dos  fatos,
consoante os fundamentos acima expendidos. Após, substituo a pena privativa
de liberdade por  1 (uma) restritiva  de direito,  na modalidade prestação  de
serviços à comunidade.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  dele  participando,
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  além  de  mim,  Relator,  Marcos
William de Oliveira (Juiz convocado para substituir o  o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça  do  Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 31 (trinta e um) dias do mês de março do ano de 2015.

João Pessoa, 01 de abril de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
- Juiz de Direito convocado -

- Relator - 
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